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PROCESSO Nº 4852/2023
 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2023
                                                   
LOCAL: Rua Marques da Cruz, nº.61, Centro, São Pedro da Aldeia-RJ.


[bookmark: _Hlk129263037]O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA/RJ, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, – SESAU, com base no Processo Administrativo nº 4852/2023 para conhecimento dos interessados, que no prédio principal da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia, situada na Rua Marques da Cruz, nº.61, Centro, São Pedro da Aldeia-RJ., em ato público, será realizado o CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2023, Torna Público que estará recebendo, no período de 30 (trinta) dias, no horário de 09:00h às 16:00h,  a contar da publicação deste ato, podendo ser prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Saúde, a documentação necessária ao credenciamento de pessoas jurídicas especializadas na prestação de serviço de assistência à saúde, que tenham interesse em prestar os serviços descritos neste Edital de Credenciamento nos termos do artigo 25, caput, da lei 8.666/1993.

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital de chamamento tem por objeto a realização de seleção pública para Credenciamento de entidades privadas com ou sem fins lucrativos para a prestação de serviços de assistência à saúde, interessadas em participar de forma complementar ao Sistema Único de Saúde no Município de São Pedro da Aldeia/RJ, para atender a Secretaria Municipal de Saúde.

1.2. Todas as especificações necessárias para o cumprimento do credenciamento e para a prestação dos serviços encontram-se descritas no Termo de Referência (Anexo I), parte integrante deste Termo de Chamamento Público. 

2. DA PARTICIPAÇÃO & CREDENCIAMENTO

[bookmark: _Hlk129263162]2.1. O chamamento público deverá ficar aberto pelo período de 30 (trinta) dias, contados da data de publicação do edital, podendo ser prorrogado a critério da Secretaria Municipal de Saúde; A documentação que trata o item 9 do Termo de Referência, deverá ser entregue e protocolizada pelas empresas interessadas junto ao Setor de Protocolo dessa Prefeitura, sito à Rua Marques da Cruz, nº 61, Centro, SPA/RJ, CEP 28.940-970, das 09h às 16h;


2.2. A análise dos documentos protocolados, será realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis por igual período, a critério da comissão, contados a partir da data de encerramento para a entrega dos documentos descritos em item 9 do termo de referência anexo.

2.3. Em caso de exigência, será concedido às empresas, o prazo de 03 (três) dias úteis, para a diligência dos documentos, a qual será comunicada por email, cuja resposta também poderá ser enviada por email, dentro do prazo estipulado.

2.4. O interessado que quiser recorrer face ao resultado preliminar do chamamento deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente à data da divulgação no site da prefeitura e no diário oficial do município.

2.5. Findada a análise de toda documentação da (s) empresa (s) por parte da Comissão, àquela (s) selecionada (s), será (ão) convocada (s) para firmar o Termo de Credenciamento em até 03 (três) dias contados da data da convocação;

2.6. A vigência do Termo de Credenciamento será de até 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites da Lei Federal 8.666/93, mediante aceite expresso das partes, não havendo disposição em contrário pelos signatários, por iguais e sucessivos períodos, respeitando o limite legal de 60 (sessenta) meses.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. A despesa decorrente da execução do presente Chamamento Público correrá à conta dos recursos aprovados para o exercício do ano de 2023: dotação: 21000010301058262132102459, elemento de despesa: 3390393600, ficha: 2237, da Secretaria Municipal de Saúde.

3.2. O Valor estimado é de R$ 3.825.000,00 (três milhões oitocentos e vinte e cinco mil reais.)

[bookmark: _Hlk129263305]4. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os serviços de diagnóstico em laboratório clínico seguirão os valores da TABELA SUS – SIGTAP e DIFERENCIADA conforme anexo I do termo de referência.

4.2. O ENVELOPE DEVERÁ CONTER:
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2023 
NOME DA EMPRESA:
CREDENCIAMENTO




5. DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. As empresas credenciadas iniciarão a prestação dos serviços no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento da Autorização de Início, salvo, a necessidade de adequação do espaço físico, que importará na prorrogação de início, desde que devidamente justificado pela (s) credenciada (s);

5.2. A credenciada terá no máximo 15 (quinze) dias para agendar os pacientes já autorizados pela Central de Regulação do Município, registrando no sistema, todas as tentativas de contato em “FOLLOW UP”;

5.3. A Credenciada deverá realizar o serviço no prazo de até 07 (sete) dias após a comunicação de agendamento ao paciente;

5.4. Os resultados dos exames deverão ser entregues diretamente ao usuário e/ou disponibilizados eletronicamente, em no máximo 15 (quinze) dias, contados da data de realização do exame, salvo, os casos de reconhecida complexidade, no qual o prestador do serviço deverá informar ao paciente os motivos para sua entrega em maior prazo;

6 - MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS	

6.1. Todos os procedimentos serão descritos obrigatoriamente através do Boletim de Programação Ambulatorial – BPA, mensalmente para informação e controle.

6.2. Após o término de cada período mensal, a Contratada elaborará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados (Medições). As Medições, para efeito de pagamento serão conferidas pela fiscalização do contrato e aprovadas.

6.3. Serão considerados efetivamente para efeito de pagamento mensal os serviços realizados e comprovados no sistema, os quais passarão pela crítica de identificação de inconsistências identificadas pela Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria. 6.4. No caso dos procedimentos realizados para pacientes internados serão considerados para efeito de pagamento os instrumentos definidos pela referida Diretoria.

6.5. A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de incorreções de valores, a correspondente retificação.

6.6. Após conferência, em caso de divergências encontradas, entre a produção enviada e as guias solicitadas, será emitido na competência subseqüente um “Boletim de Diferença de Pagamento – BDP”, sendo o mesmo de responsabilidade da Contratante sem comunicação prévia ao Contratado.

6.7. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a Contratante, por meio do Gestor(a) do Contrato, do Fiscal do Contrato, atestará o relatório final de Medição mensal, comunicando à Contratada, no prazo de 03 (três) dias  contados do recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizando a emissão da correspondente da Nota Fiscal, a ser apresentada no primeiro dia subseqüente à comunicação dos valores aprovados.

6.8. A fatura (nota fiscal) deverá ser emitida pela Contratada, contra o Contratante, em nome do Fundo Municipal de Saúde de São Pedro da Aldeia;

7 - DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS

7.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente em conformidade com as Medições Aprovadas, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal/fatura;

7.2 Os pagamentos (processados em Ordem Bancária) serão efetuados mensalmente, realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da Contratada - em instituição financeira, agência e conta corrente por ela indicada - sendo que a data de exigibilidade do referido pagamento será estabelecida, observadas as seguintes condições:

7.3 Em até 30 (trinta) dias, contados da emissão da Nota Fiscal, desde que a correspondente fatura (nota fiscal), acompanhada dos comprovantes de recolhimentos e demais documentos de apresentação, seja protocolada na Sede da Contratante, atestada por 2 (dois) servidores e ou/fiscais da Secretaria Municipal de Saúde do Municipio.

7.4 A não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas.
Em caso de atraso na realização dos exames ou entrega dos mesmos, ou, ainda, de inexecução parcial do ajuste, ocorrerá o pagamento somente da parte adimplida, ou seja, somente dos exames efetivamente relacionados pela empresa detentora em seu relatório, em aceitos pelo Contratante, com a efetiva retenção do valor estimado das penalidades previstas, até a apuração no regular procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

8. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cópia autenticada da célula de Identidade e CPF dos sócios ou diretores;

b) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, em se tratando de empresário individual ou sociedade empresária; 

c) Inscrição no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade simples; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

e) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida por distribuidor judicial

f) Cópia do Decreto de autorização para que se estabeleçam no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, no caso de empresas ou sociedades estrangeiras.

g) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica; ou Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física; ou Certidão Negativa de Distribuição e Certidão Negativa de Insolvência, expedidas pelo distribuidor da sede da Sociedade Simples.

9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Comprovação de inscrição de contribuintes, referente a regularidade fiscal dos credenciadas, consoante o estabelecido no art. 29, II, da Lei 8666/93 c/c artigos 3º, I e 4º, III, da Lei 10.520/02; Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), Inscrição Estadual e Inscrição Municipal;

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através da apresentação da certidão (ões) positiva (s), com efeito, de negativa(s) Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (ICMS) expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e da Certidão da Dívida Ativa Estadual comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão (ões) positiva(s), com efeito, de negativa(s), na forma da lei (quando for o caso);

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda do domicílio ou sede do proponente comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal (ais) como certidão (ões) positiva (s), com efeito de negativa(s), na forma da lei;

e) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – C.N.D.T., expedida através do site do Tribunal Superior do Trabalho – T.S.T. ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas – C.P.D.T., conforme artigo 642-A, §2º da CLT

g) A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar as credenciadas remanescentes na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

h) [bookmark: _Hlk129263575]Declaração de que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, menores de dezoito anos e, de qualquer trabalho, a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

i) declaração formal do representante legal da licitante, de que a empresa cumpre a legislação, não empregando servidor público em seu quadro, conforme Anexo V
[bookmark: _Hlk129016687]
j) Todos os documentos comprobatórios exigidos para a habilitação deverão ter validade, no ato do credenciamento; 

k) As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua expedição.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. Certificado, ou Declaração, ou Alvará Sanitário, emitido pelo órgão competente, que comprove que a empresa prestadora de serviços foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Estadual e/ou Municipal. O documento deve demonstrar que a empresa está apta para seu funcionamento regular;
10.2. Registro no Conselho Regional da categoria
10.3. Diploma e registro no Conselho Profissional de categoria do responsável técnico
10.4. Rol de procedimentos que SERÃO realizados a preço SUS e Diferenciado, bem como àqueles, cuja análise, obrigatoriamente, deverá ser feita dentro da sua própria Unidade Laboratorial, de acordo com o rol mínimo de procedimentos apresentados no ANEXO III do termo de referência.
10.5. Declaração da Credenciada acerca da disponibilidade de atendimento, no que tange ao espaço físico e quantidade da demanda.
10.6. Relação dos profissionais a serem lotados em nossas unidades com o respectivo horário de trabalho
10.7. Boletim de Ocupação emitido pelo serviço de Vigilância Sanitária Municipal ou equivalente nos casos de Credenciamento de Média Complexidade;
10.8. Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES;
10.9. Cópia do diploma e/ou certificado de todos os profissionais envolvidos nas ações a serem executadas.
10.10. Cópia da carteira do respectivo Conselho Regional.
10.11. Comprovantes de especialização para profissionais médicos: títulos de especialista emitido pela sociedade médica reconhecida ou residência médica na área de atuação.
10.12. Laudo de Vistoria da Secretaria Municipal de Saúde, após a entrega dos documentos, a fim de verificar as estruturas da empresa.

11. O ENVELOPE DEVERÁ CONTER:

11.1. Todos os documentos listados nos itens 6 a 8 deste edital bem como demais documentos exigidos no termo de referência.

[bookmark: _Hlk129263785]11.2. Na parte externa do envelope deverão constar as seguintes informações:

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 10/2023
NOME DA EMPRESA:
DOCUMENTOS



12. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

12.1 Serão credenciadas as empresas que apresentarem toda a documentação solicitada nos itens 8; 9 e 10 deste edital, bem como em seus anexos.

12.1 Será contratada pela ordem, àquela que:

a) Tiver a capacidade econômica de realizar o MAIOR NÚMERO DE PROCEDIMENTOS PELA TABELA SUS/SIGTAP;

b) Conseguir disponibilizar o MAIOR NÚMERO DE PONTOS DE COLETAS dentro do Município com infraestrutura mínima de atendimento, conforme descrito no anexo II;

c) Conseguir realizar o MAIOR QUANTITATIVO DE ANÁLISE DE EXAMES DENTRO DA SUA UNIDADE LABORATORIAL, seja ela matriz ou filial;

d) Estiver SEDIADA A MENOR DISTÂNCIA ENTRE A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A SUA UNIDADE LABORATORIAL (matriz ou filial);

13. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. Os serviços Laboratoriais de Análises Clínicas deverão ser realizados preferencialmente, nas dependências da Contratante, sendo a Contratada, responsável pela instalação de toda a sua infraestrutura e tecnologias necessárias à prestação dos serviços nas dependências dessa, conforme ANEXO II.

13.2. Os serviços de coleta, também poderão ser realizados na sede da Unidade do laboratório (matriz ou filial), desde que instalado dentro deste Município, haja vista as despesas necessárias com o deslocamento do paciente. Essa porta de entrada não desobriga a instalação dos respectivos pontos de coleta em nossas unidades de saúde.


14. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1	Condições Gerais de fornecimento dos serviços de exames laboratoriais de análises clínicas:

14.1.1 Iniciar a prestação dos serviços no prazo máximo de 30 dias contados da data de recebimento da Autorização de Início dos Serviços.

14.1.2 O paciente será inserido no sistema municipal pela unidade de atendimento. A central de regulação municipal autoriza via sistema e encaminha os nomes para o laboratório credenciado, que por sua vez, entrará em contato com o paciente, agendando-o e orientando-o sobre possível preparo e documentos a levar.

14.1.3 A prestação dos serviços somente poderá se dar mediante a autorização pelo setor de regulação municipal através do sistema municipal de regulação. O paciente deverá apresentar a GUIA DE ENCAMINHAMENTO NO DIA DO EXAME.
14.1.4 A prestadora terá no máximo 15 dias para agendar os pacientes enviados pela Central de Regulação.

14.1.5 Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.
14.1.6 Participar de Programas de Controle de Qualidade Internos e Externos que efetivamente garantam a segurança que os exames diagnósticos são realizados e controlados por rígidos padrões de qualidade, sendo obrigatória a certificação em pelo menos uma das entidades existentes no mercado para este fim, na periodicidade preconizada pela entidade;

14.1.7 Manter atualizado os registros de todos os resultados das práticas de monitoramento interno da qualidade.

14.1.8 Participar de programas de manutenção preventiva dos equipamentos realizado por empresa especializada, sendo trimestral, semestral ou de acordo com a especificidade do equipamento.

14.1.9 Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos exames ou em casos de atrasos dos resultados junto ao paciente, médico e Secretaria de Saúde de São Pedro da Aldeia.

14.1.10 Somente atender as guias de exames emitidas em papel próprio das unidades da Prefeitura de São Pedro da Aldeia via, assinada, datada e carimbada pelo profissional competente.

14.1.11 Não cobrar, em hipótese nenhuma, do usuário do SUS por quaisquer serviços ou materiais.

14.1.12 Responder por todas e quaisquer obrigações relativas a direitos de marcas e patentes, ficando esclarecido que o Contratante não aceitará qualquer imputação nesse sentido.

14.1.13 Utilizar a ferramenta de tecnologia da informação (sistema) disponibilizada pela Diretoria de Controle Regulação Avaliação e Auditoria.

14.1.14 Fornecer ao paciente ou ao seu responsável, quando solicitado, no ato da saída do estabelecimento, documento de histórico do atendimento prestado.

14.1.15 Prestar esclarecimentos por escrito sempre que solicitados pela Contratante, quando da ocorrência de reclamações para o que se obrigam a atender prontamente.

14.1.16 Dar imediata ciência à Contratante de qualquer anormalidade ocorrida em qualquer fase dos procedimentos, de modo particular daquelas que envolvam direta ou indiretamente a qualidade e segurança do atendimento ao paciente.

14.1.17 Apresentar ao final de cada mês a produção mensal dos exames (Relatório Consolidado de Medição) à equipe de Avaliação e Auditoria, para que a mesma processe o faturamento, através do Boletim de Produção Ambulatorial (BPA Magnético), seguindo o fluxo estabelecido pela Contratante, por meio da Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria.

14.2. Condições de fornecimento relativas à mão de obra alocada para os serviços de exames laboratoriais de análises clínicas

14.2.1 Os serviços contratados deverão ser prestados pelos profissionais pertencentes ao quadro de Recursos Humanos do Contratado, de sua inteira responsabilidade, ou seja, prestar os serviços diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e habilitados, com inscrição no referido conselho de classe, com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais de sua responsabilidade, considerando-se profissionais da Contratada:

14.2.2 Dispor, em seu quadro permanente, profissionais capacitados e habilitados de nível superior Farmacêutico Bioquímico ou Biomédico e inscrito nos respectivos conselhos, para supervisão e responsabilidade técnica, inclusive perante a Vigilância Sanitária.

14.2.3 Disponibilizar número de profissionais capacitados e habilitados suficientes para uma escala de trabalho que atenda as características e especificidade de cada unidade, mantendo-os nos horários predeterminados pela Contratante, atendendo ao funcionamento das Unidades da Atenção Primaria que serão escolhidas pela contratante, e exercendo o controle no que se refere à assiduidade e a pontualidade de seus funcionários.

14.2.4 Manter os registros de formação e qualificação de sua equipe técnica, compatíveis com as funções desempenhadas, sempre que solicitado.

14.2.5 Realizar treinamentos e capacitações permanentes e continuadas aos seus funcionários por   meio de pessoas ou instituições habilitadas para emitir certificação, bem como dispor de documentos que comprovem essas ações.

14.2.6 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os mediante crachás (com foto recente e identificação da função).

14.2.7 Entregar ao Gestor do Contrato a relação nominal constando de: nome, número de conselho, número de telefone.

14.2.8 Preservar e manter a Contratante à margem de todas as reivindicações de seus funcionários, queixas e representações de quaisquer naturezas, referente aos serviços.

14.2.9 Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Contratante, para que não haja interrupção dos serviços prestados.

14.2.10 Substituir toda e qualquer ausência de seus funcionários por outro profissional que atenda aos requisitos exigidos, no prazo máximo de 02 (duas) horas após o início da respectiva jornada, de forma a evitar o decréscimo no quantitativo profissional disponibilizado para a prestação do serviço.

14.2.11 Todos os seus funcionários deverão ser treinados quanto aos riscos a que serão submetidos em   suas atividades, bem como a forma correta de utilização dos Equipamentos de Proteção Coletivas e Individuais.

14.2.12 Manter sediado junto à Contratante durante os turnos de trabalho, profissionais capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos

14.2.13 Os supervisores da Contratada terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao Gestor do Contrato.

14.2.14 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito, por meio de seu Supervisor.

14.2.15 Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria Nº. 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida, observando que a atividade é reconhecidamente geradora de riscos à integridade física dos trabalhadores atender as Normas Regulamentadoras (NR) no sentido de se eliminar ou minimizar estes riscos.

14.2.16 Responsabilizar-se pelo transporte de seus funcionários, prepostos ou prestadores de serviço até o local de trabalho e vice-versa, bem como alimentação e outros benefícios previstos na legislação trabalhista.

14.2.17 Manter os funcionários sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia, porém, sem qualquer vínculo empregatício com a Secretaria da Saúde, cabendo à Contratada todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, quitando todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, tributáveis e as demais previstas na legislação específica. 

14.2.18 Não existirá para a Contratante, qualquer solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os funcionários da Contratada, cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação empregatícia.

14.2.19 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da Contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

14.2.20 Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.

14.3 Condições de Fornecimento para a Coleta e Transporte (Interno e Externo) do Material Biológico de exames Laboratoriais de Análises Clínicas.

14.3.1 Responsabilizar-se pela coleta e transporte (externo) do material biológico em todas as unidades onde a Contratante indicar.

14.3.2 Responsabilizar-se por todo o fornecimento de materiais e insumos para a realização da coleta do material biológico.

14.3.3 Todo o material biológico (amostras) deverá ser coletado por profissionais capacitados e habilitados, devidamente trajados com identificação da Contratada, todos os dias uteis da semana em seu laboratorio próprio e nas unidades de apoio a Contratante 
irá informar no ato da contratação

14.3.4 Possuir instruções escritas para o transporte de amostras de pacientes, estabelecendo prazo, condições de temperatura e padrão técnico para garantir a sua integridade e estabilidade. Seguindo as normas das legislações vigentes.

14.4 Condições de Fornecimento para o Processamento e Resultados de Exames Laboratoriais de Análises Clínicas

14.4.1 Ter procedimentos escritos atualizados para a realização dos exames.

14.4.2 Comprovar que possui sistema seguro de identificação do material a ser analisado que permita a rastreabilidade.

14.4.3 Dispor e instalar sistema de gerenciamento laboratorial com as seguintes características, minimamente:

14.4.4 Em rede, que forneça histórico estatístico individualizado e por paciente, estatística de solicitação de exames por médico, faturamento, assinatura eletrônica com rubrica digitalizada de laudos, disponibilidade de resultados via Internet, emissão dos protocolos para pacientes e mapas de trabalho.

14.4.5 O sistema deve ser desenvolvido em ambiente gráfico que interage de forma simples e amigável para o usuário para atender as diferentes exigências e necessidades das rotinas e treinamento das equipes.


14.4.6 Controle das condições de liberação de resultados com base nos próprios resultados e em dados do paciente ou da amostra (idade, sexo, origem, agrupamento, etc.), emitidos pelos equipamentos de interface, mantendo confidencialidade dos resultados obtidos, por motivos éticos e criminais.

14.4.7 Manter a etiqueta primária no tubo durante o processamento.

14.4.8 Apresentar, sempre que solicitado, a composição química dos produtos, para análise e precauções   com possíveis intercorrências que possam surgir com pacientes ou funcionários da Contratada, ou com terceiros.

14.4.9 Distribuir nos sanitários das dependências de funcionamento dos Serviços de Análises Clínicas: papel higiênico, sabonete líquido, álcool gel e papel toalha de forma a garantir a manutenção e seu abastecimento.

14.4.10 Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais destinados à higienização do ambiente laboratorial, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da prestação de serviços.

14.4.11 Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso (manutenção preventiva e corretiva), devendo os danificados/extraviados serem substituídos dentro do tempo que não prejudique o andamento dos serviços e garantindo equipamento de reserva e/ou suporte de retaguarda em caso de pane em algum aparelho, assegurando a continuidade do serviço nos prazos e condições estabelecidas.

14.4.12 Realizar e manter registros das manutenções preventivas/inspeções e corretivas, bem como comprovar que realiza periodicamente aferições dos equipamentos e instrumentos junto a empresas competentes que possuam selos de acreditação para esse fim, conforme regulamento da RDC Nº. 302, de 13/10/2005 (Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA); NIT-DICLA 083, Rev. Nº. 00, de abril de 2001; NBR ISO/IEC 17025 de 2005.

14.4.13 Garantir conduta adequada na utilização dos equipamentos e materiais objetivando a correta execução dos serviços.

14.4.14 Manter o uso adequado das instalações físicas disponibilizadas.

14.4.15 Em caso de atraso superior a 24 (vinte e quatro) horas após a chamada para o conserto total ou parcial de equipamento, por problemas técnicos ou mecânicos, deverá instalar um outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário deverá assumir o ônus dos exames que deverão ser encaminhados a Laboratórios definidos em comum acordo com a Contratante.

14.4.16 Realizar o maior número de exames automatizados.

14.4.17 Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso (manutenção preventiva e corretiva), devendo os   danificados/extraviados serem substituídos dentro do tempo que não prejudique o andamento dos serviços e garantindo equipamento de reserva e/ou suporte de retaguarda em caso de pane em algum aparelho, assegurando a continuidade do serviço nos prazos e condições estabelecidas.

14.4.18 Realizar e manter registros das manutenções preventivas/inspeções e corretivas, bem como comprovar que realiza periodicamente aferições dos equipamentos e instrumentos junto a empresas competentes que possuam selos de acreditação para esse fim, conforme regulamento da RDC Nº. 302, de 13/10/2005 (Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA); NIT-DICLA 083, Rev. Nº. 00, de abril de 2001; NBR ISO/IEC 17025 de 2005.

14.4.19 Garantir conduta adequada na utilização dos equipamentos e materiais objetivando a correta execução dos serviços.

14.4.20 Manter o uso adequado das instalações físicas disponibilizadas.

14.4.21 Em caso de atraso superior a 24 (vinte e quatro) horas após a chamada para o conserto total ou parcial de equipamento, por problemas técnicos ou mecânicos, deverá instalar um outro equipamento igual e em condições de uso. Caso contrário deverá assumir o ônus dos exames que deverão ser encaminhados a Laboratórios definidos em comum acordo com a Contratante.

14.4.22 Realizar o maior número de exames automatizados.
		
14.5 Condições de fornecimento para a entrega dos Laudos de Exames Laboratoriais de Análises Clínicas:

14.5.1 O laudo deverá ser entregue com os dados de identificação do usuário, da Unidade   e datado, assinado e carimbado pelo profissional responsável técnico pelo serviço, em papel impresso padronizado, devidamente lacrado, quando em papel ou por meio eletrônico.

14.5.2 Nunca fazer uso de abreviações durante a digitação dos laudos.

14.5.3 Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá contatar com o Contratado para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem nova cobrança ou qualquer custo adicional.

14.5.4 Garantir a recuperação e disponibilidade de registros críticos, de modo a permitir a rastreabilidade dos laudos liberados, sempre que necessário.

15 - DOS RECURSOS.

15.1 – Indeferido o credenciamento, o interessado que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso.

15.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da interessada importará a decadência do direito de recurso.

15.3 O recurso terá efeito suspensivo apenas ao item em questão e o seu acolhimento importará apenas a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.4 Os recursos poderão ser protocolados no Protocolo Geral da Prefeitura, localizado à Rua Marques da Cruz, nº 61, Centro, São Pedro da Aldeia, RJ, de segunda à sexta-feira, no horário das 09:00 às 16:30 horas, bem como através do e-mail: compras@pmspa.rj.gov.br, respeitando-se os prazos previstos no inciso 17, art. 11, do Decreto 3.555/2000.

[bookmark: _Hlk129263885]16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

16.1. Após aprovado o credenciamento deverá ocorrer, de forma imediata, a assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada pela credenciada, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital.

[bookmark: _Hlk129263941]17.VIGÊNCIA

17.1.O prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Artigo 57 da Lei Federal 8.666/93.

[bookmark: _Hlk129264024]18.DAS OBRIGAÇÕES / E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1 Da Contratada e Da Contratante encontram-se descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital de Chamamento Público, assim como as Sanções.

[bookmark: _Hlk129264083]19. DA POSSIBILIDADE DE DESCREDENCIAMENTO

19.1. Sem prejuízo das sanções estabelecidas no edital e seus anexos, a Administração, a qualquer tempo, poderá descredenciar e/ou rescindir o contrato, desde que por decisão fundamentada, quando da ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada, bem como por não ter a CONTRATADA cumprido com as obrigações contidas neste edital e em item 6 do termo de referência. 

20 - DO CRITÉRIO DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, A PENALIZAÇÃO POR EVENTUAL ATRASO E OS DESCONTOS PELA ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

20.1 O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, e desde que este atraso decorra de falha da Administração, o valor devido será acrescido de 0,1 % (um décimo por cento) a título de multa, além da incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia, da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal Contratante e a data do efetivo pagamento.

20.2 O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata die entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal Contratante.

21. INTEGRAM NO EDITAL DE CHAMENTO PÚBLICOS OS SEGUINTES ANEXOS:

Anexo I - Termo de Referência e Anexos
Anexo II - Planilha de Composição de Preços
Anexo III – carta de Credenciamento
Anexo IV - Declaração de que a empresa não possui menores de idade no seu quadro funcional
Anexo V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte	
Anexo VI - Declaração de que a Empresa não possui servidor público em seus quadros
Anexo VII - Declaração de Inexistência de Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração
Anexo VIII – MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

 

São Pedro da Aldeia, 11 de agosto de 2023


_____________________
Ricardo de Lima Costa Legora
elaborador
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Anexo III
CARTA DE CREDENCIAMENTO

MODELO 
 (A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO)


Por este instrumento solicitamos o credenciamento da ......................................................................, para participar do chamamento público acima referenciada, neste evento representada por (nome/identidade/CPF)..........................................................................................................................................ou procuração anexa, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

Local/Data

________________________________
Carimbo e Assinatura















		



ANEXO IV

(Papel timbrado da Empresa)
(Modelo)

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI
MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL


O (A) empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº_______________________________________________, sediada na __________ _________________________________________, DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei nº 8.666/93.

__________________________________________
(Local e Data)

__________________________________________
(Assinatura e Carimbo do Declarante)


















ANEXO V

(Papel timbrado da Empresa)
(Modelo)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Chamamento Público Nº 010/2023


. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . . . . e do CPF no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 


______________________________________
(Local e Data)


 ______________________________________
(Representante Legal)











ANEXO VI

(Papel timbrado da Empresa)
(Modelo)

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI 
SERVIDOR PUBLICO EM SEU QUADRO

Chamamento Público nº 010/2023


A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa















ANEXO VII

(Papel timbrado da Empresa)
(Modelo)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR 
OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO

Chamamento Público nº 010/2023


[bookmark: _Hlk73451220]A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxx por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa













ANEXO VIII

MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº XX/XXX
                                     
TERMO DE CREDENCIAMENTO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO DE PEDRO DA ALDEIA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DE OUTRO LADO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com fulcro nas Leis Federais nº. 8666/93, nº 8080/90 e 101/2000.

O MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA, RJ, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, localizado na Rua Marques da Cruz, 61, Centro, inscrito no CNPJ nº. XX.XXX.XXX/XXXX-XX., neste ato neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde, XXXXXXXXXXXXXXXXXX, nomeada pela Portaria nº XXXX, de XX/XX/XX, portadora da C. I. nº XXXXXXXXXXXX e CPF nº XXXXXXXX, residente à XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXXX, e de outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CREDENCIADO(A), inscrito(a) no CNPJ sob o n° xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na (endereço), neste ato representado por, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da C. I. nº. xxxxxxxxxxx, expedida pelo xxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, tendo em vista o constante e decidido no Processo Administrativo nº 4760/2020, contendo as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente Termo fica vinculado à Lei Federal nº. 8.666/93, Lei n° 8080/90 e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 101/00, bem como pelos preceitos de Direito Público e pelas Cláusulas deste Termo. 

Parágrafo Único - A CREDENCIADA declara conhecer todas as normas e concorda em sujeitar-se às estipulações, sistema de penalidades e demais regras dela constantes, ainda que não expressamente transcritas neste Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS na prestação de serviços de diagnóstico em laboratório clinico, em atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS, discriminados nos códigos e procedimentos constantes na Tabela SUS/SIGTAP e Tabela Diferenciada Municipalizada, para atender as demandas oriundas dos atendimentos gerados pela rede de saúde do município de São Pedro da Aldeia/RJ, pelo período de 12 (doze) meses a contar da assinatura deste, mediante preços fixados na Tabela SIS/SUS/SIGTAP e Tabela Diferenciada Municipalizada.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: Os serviços serão executados pela CONTRATADA, sob sua total responsabilidade, com equipamentos próprios, instrumentais e insumos, toda a mão de obra especializada e administrativa, necessária para a prestação dos serviços, nos termos desta cláusula e da cláusula quarta, obrigando-se a manter durante a execução do objeto contratado, todas condições de credenciamento elencadas no item 14 do Edital, com objetivo de proporcionar aos munícipes um ótimo atendimento.

Parágrafo Primeiro - Será de responsabilidade exclusiva da contratada, a contratação, a operacionalização, o provimento e os custos de mão de obra e de TODOS os insumos  (material de expediente, médico e limpeza e higiene), bem como àqueles relacionados à desinfecção e esterilização dos materiais necessários a realização dos procedimentos, objeto deste edital, conforme critérios de segurança estabelecidos pela legislação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária e demais legislações que couber, inclusive a Municipal;

Parágrafo Segundo - Apresentar declaração de capacidade técnica, instalações, quantidade de equipamentos aptos para a realização dos serviços, quadro técnico de profissionais e respectivas escalas de trabalho para o período de 12 (doze) meses, quando da assinatura do contrato;

Parágrafo Terceiro - A contratante disponibilizará local com espaço físico em condições adequadas para atendimento aos munícipes, bem como distribuir nos sanitários das dependências dos laboratórios papel higiênico; sabonete líquido; álcool Gel e papel toalha.

Parágrafo Quarto – A prestadora terá, no máximo, 15 (quinze) dias para agendar os pacientes enviados pela central de regulação.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deverá atender somente os pacientes com guias de exames emitidas em papel próprio das unidades da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia em via assinada datada e carimbada pelo profissional competente.

Parágrafo Sexto - A Contratada não poderá cobrar, em hipótese alguma, do usuário do SUS por quaisquer serviços ou materiais.

Parágrafo Sétimo – Fornecer ao paciente ou ao seu responsável, quando solicitado, no ato da saída do estabelecimento.

Parágrafo Nono - A contratada deverá encaminhar através de e-mail cocaarspa@gmail.com, a abertura de agendas, contendo os nomes dos especialistas, dias de consultas, procedimentos as orientações, e preparos, para a Central de Regulação, disponibilizando no mínimo 3 dias na semana, no horário de 07:00h às 17:00h.

[bookmark: _Hlk129356034]Parágrafo Décimo – Cumprir adequadamente todas as demais obrigações constantes do item 8 do termo de referência e item 14 do Edital.

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
I - A CREDENCIADA obriga-se a:

1. Apresentar a Secretaria Municipal de Saúde, o rol de procedimentos que SERÃO realizados a preço SUS e Diferenciado, bem como àqueles, cuja análise será feita dentro da sua própria Unidade Laboratorial e as que serão encaminhadas para outro laboratório;

1. Agendar e Comunicar o paciente quanto ao seu agendamento em até 15 (quinze) dias após a autorização da Central de Regulação do Município, registrando no sistema, todas as tentativas de contato em “FOLLOW UP”. No caso das tentativas frustradas de contato com o paciente nesse período, deverá ser registrado o motivo do cancelamento do procedimento, solicitando a Unidade de Saúde que faça a busca ativa do mesmo;

1. Apresentar os seus profissionais devidamente uniformizados, providos dos equipamentos de Proteção Individual - EPI's, obedecendo aos parâmetros da Norma Regulamentadora.

1. Apresentar relação nominal, com respectiva identificação dos seus funcionários, comunicando obrigatoriamente as alterações em seus quadros funcionais.

1. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e pessoais causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus funcionários e prepostos, obrigando- se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas  por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei.
1. Assegurar a confiabilidade dos serviços laboratoriais prestados, por meio de controles interno e externo de qualidade e do monitoramento externo da qualidade, apresentando os resultados em conformidade com as normas existentes.

1. Assegurar ao paciente o acesso a seu prontuário, lâminas e peças do arquivo.

1. Atender a toda intercorrência, que eventualmente vier a ocorrer durante a realização dos serviços e com encaminhamentos adequados, sem ônus à Contratante ou ao usuário do SUS.

1. Atender aos pacientes com dignidade e respeito, de modo universal e igualitário, cumprindo as diretrizes da Política Nacional e Humanização – PNH.

1. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão-de-obra entendida como inadequada para a prestação dos serviços.

1. Colocar à disposição da Contratante as solicitações de serviços para conferência, assim que solicitado: relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com nome do paciente, exames realizados  e respectivos valores.

1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas estabelecidas pela Secretaria de Saúde Municipal, órgão Contratante e regulador dos serviços.

1. Dar ciência imediata e por escrito à Contratante referente a qualquer ocorrência de irregularidade e/ou anormalidade que verificar na execução dos serviços.

1. Designar por escrito, no ato do recebimento da Autorização de Serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.

1. Emitir relatórios dos procedimentos e serviços realizados diariamente e ao final de cada mês emitir Relatório Consolidado de Medição (Faturamento), o qual se constitui em subsídio para a Avaliação dos serviços realizados.

1. Esclarecer aos pacientes seus direitos e demais assuntos referentes aos serviços oferecidos, justificando aos mesmos, por escrito, as razões técnicas quando da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste instrumento.
1. Fornecer todos os equipamentos, instrumentais e insumos na    prestação dos serviços em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, em perfeitas condições de uso, compatíveis à boa execução dos serviços - com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, manuais, normas e legislação. Utilizá-los conforme técnicas de recomendação do fabricante, com base científica comprovada   para realização dos exames.

1. Fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, os comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de funcionários utilizados na execução da presente licitação.

1. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;

1. Justificar, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos na contratação.

1. Manter atualizado e disponível a todos os funcionários, as instruções por escrito de biossegurança (uso de equipamentos de proteção individual (EPI), norma de conduta de segurança biológica, química, física, ocupacional e ambiental, bem como procedimentos em casos de acidentes, manuseio e transporte de material e amostra biológica.

1. Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o controle e a supervisão dos serviços, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos e os demais documentos pelo prazo legal.

1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

1. Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes e o arquivo de lâminas e peças.

1. Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações referentes ao objeto ora contratado, nem os que lhe forem transmitidos pela Contratante, a menos que expressamente autorizada pela Contratante.

1. Os veículos necessários à execução dos serviços deverão ser de responsabilidade da Contratada.

1.  Arcar com todos os custos diretos e indiretos da realização dos serviços.

1.  Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível.

1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, observar as condições de segurança e prevenção contra acidentes de trabalho de acordo com as normas emanadas do Ministério do Trabalho.

1.  Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços prestados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução. Os serviços deverão ser realizados sob garantia de qualidade, cobrindo o risco de falhas na sua prestação, sob pena de repetição dos mesmos, sem ônus para o Contratante devendo ser atendidos dentro dos prazos solicitados.

1.  Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.

1. Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a Contratante, utilizando profissionais em número suficiente.

1.  Responsabilizar-se pela indenização de qualquer dano causado aos pacientes decorrente da ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia praticados por seus profissionais ou prepostos.

1.  Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a seus funcionários durante a execução dos serviços, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinentes o objeto do serviço em comento.

1. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos a que vier causar aos pacientes encaminhados para realização dos serviços.

1. Submeter-se à fiscalização permanente da Contratante, ficando sujeito também ao Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria do SUS

1.  Submeter-se ao Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde – PNASS

1. Atender às demais exigências do edital e seus anexos

II - O MUNICÍPIO obriga-se a:

1. Aplicar as sanções administrativas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da lei 8.666/93 em caso de descumprimento dos termos contratuais, conforme verificação e avaliação do gestor (a) do contrato.

1. Avaliar mensalmente os serviços a serem executados pela Contratada. Esta avaliação deve ser feita pelo Gestor (a) em conjunto com o fiscal do Contrato.

1. Avaliar o conteúdo programático dos treinamentos oferecidos pela Contratada, por meio do Fiscal do Contrato.

1. Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste contrato.

1. Exercer a gestão do contrato, de forma a assegurar o estabelecido nas especificações técnicas, com controle das medições e atestados de avaliação dos serviços.

1. Expedir Autorização de Início dos Serviços, em no máximo 07 (sete) dias úteis após a assinatura do Termo Contratual.;

1. Facilitar por todos seus meios o exercício das funções da Contratada, promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e os da Contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas neste contrato.

1. Fiscalizar a disponibilização dos equipamentos apresentados pela Contratada no momento da Licitação nos laboratórios executantes do serviço.

1. Inspecionar os equipamentos, instrumentais, insumos e reagentes empregados nos serviços.

1. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos serviços dando prazo para regularização e quando não atendido encaminhar a – Gestor (a) do Fundo Municipal, Regulação, Avaliação e Auditoria o Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços Prestados demonstrando as irregularidades

1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada, bem como aos seus funcionários, que eventualmente venham a ser solicitados, e que digam respeito à natureza dos serviços que tenham a executar.

1. Receber da Contratada as comunicações registradas nos “Formulários de Ocorrências” devidamente preenchidos, assinados e carimbados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis.

1. Solicitar à Contratada a substituição de quaisquer equipamentos, instrumentais, insumos e reagentes, considerados ineficientes ou obsoletos ou que causem prejuízos aos serviços executados.

1. Atender às demais exigências do edital e seus anexos.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO: O prazo de vigência do presente Termo será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse do MUNICÍPIO e anuência da CREDENCIADA, por iguais e sucessivos períodos, até o limite sessenta meses (art. 57, II, da Lei nº. 8.666/93).

Parágrafo Primeiro – A continuação da prestação de serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao presente, respeitado o prazo de vigência do Termo, ficará condicionada a aprovação das dotações próprias para as referidas despesas no orçamento do MUNICÍPIO.

Parágrafo Segundo – A revogação ficará condicionada a avaliação técnica da prestação dos serviços contratados, além das informações originadas de eventuais auditorias da Controladoria Geral do Município e da Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR: O valor estimado para atendimento aos munícipes é conforme indicação da Tabela SIS/SUS/SIGTAP e Tabela Diferenciada Municipalizada.

CLÁUSULA OITAVA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco a ser indicado, cujo número e agência deverão ser informados pela Credenciada até a assinatura do Termo de Credenciamento.

Parágrafo Primeiro - A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde de São Pedro da Aldeia a fatura mensal dos serviços para o devido pagamento, com os seguintes documentos:

I - Relação nominal assinada pelos usuários que realizaram os procedimentos;
II - Relatório de atividades resumido, contendo as seguintes informações:
 
1. código do procedimento, 
1. nome do procedimento, 
1. quantitativo de procedimentos realizados, 
1. valor de cada procedimento de acordo com SIGTAP e Tabela Diferenciada Municipalizada;
1. valor total dos procedimentos realizados de acordo com SIGTAP Tabela Diferenciada Municipalizada, 
1.      valor de cada procedimento pago. 

Parágrafo Segundo - A documentação supra deverá ser encaminhada ao Departamento de Controle, Avaliação e Auditoria, da Secretaria Municipal de Saúde, por meio de ofício e ao endereço eletrônico: cocaarspa@gmail.com  para avaliação e controle dos procedimentos realizados.

Parágrafo Terceiro - Após revisão técnica administrativa realizada pela Secretaria de Saúde, será solicitado ao prestador à emissão da Nota Fiscal até o 5º dia útil do mês subsequente.

Parágrafo Quarto - Sobre o valor faturado será retido na fonte o correspondente ao imposto sobre a renda, a contribuição social sobre o lucro líquido, a contribuição para a seguridade social-confins e a contribuição para PIS/PASEP, conforme art. 64, da Lei nº 9.430, de 27/12/96 e Instrução Normativa SRF nº 306, de 12/03/03, Lei nº 9.718, de 27/11/98 e art. 6°, XXVI, da Instrução Normativa RFB Nº 971, 13/11/2009.

Parágrafo Quinto - As empresas optantes pelo SIMPLES (Sistema integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas de Pequeno Porte), não sofrerão a retenção na fonte dos valores acima citados, conforme o dispositivo no inciso XI do art. 25 da Instrução Normativa nº 306, de 12/03/03, devendo apresentar, para fins de comprovação da condição de optante, cópia do termo de opção e a declaração de que trata o artigo 26 da IN/SRT nº 306, de 12/03/03, em duas vias, assinadas pelo representante legal.

Parágrafo Sexto - Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar mensalmente a GFIP (com o protocolo de conectividade social) e o comprovante do recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS relativo aos seus empregados.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da contratação caberá a um servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo substituído, em caso de ausência ou impedimento, por outro servidor lotado na mesma secretaria.

Parágrafo Único - O gerenciamento da contratação decorrente do edital caberá ao servidor especialmente designado da Secretaria de Saúde de São Pedro da Aldeia, que determinará o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO: Sem prejuízo das sanções estabelecidas no Edital e neste Termo de Credenciamento, a Administração a qualquer tempo poderá rescindir o contrato por decisão fundamentada, quando da ocorrência de fato superveniente ou circunstância desabonadora da credenciada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: A CREDENCIADA obriga-se por si e por seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições do presente Termo, e elege o foro do Município de São Pedro da Aldeia, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXIGIBILIDADE: O presente TERMO é autorizado pelo Ato de Inexigibilidade exarado no Processo Administrativo nº xxxx pela autoridade superior em conformidade com o disposto no artigo 61, da Lei Federal nº 8.666/93.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes assinam este instrumento por seus representantes em 05 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas:


São Pedro da Aldeia, RJ, em xx de xxxxxxx de 2023.


__________________________________________________________             
 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
XXXXXXXXXXXX
Secretária Municipal de Saúde


_________________________________________________________________
CREDENCIADO(A)
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal
TESTEMUNHAS:

1. ___________________________________________________________;

2. ___________________________________________________________.
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